
Câm ara Municipal de Santa Têresa
Estado do Espírito Santo

S:^ta lêre:sa l- É$, "q
forrna tio aírigo 83 da Le!

LE! COMPLEMENTAR NO OO5/2013

MODTF|CA A SEÇAO lil DO GAPTTULO
XIV DA LEI COMPLEMENTAR NO

OO2I2O12, QUE TRATA DO COMÉNCIO
AMBULANTE, PREVISTO NO CODIGO
DE POSTURAS DE SANTA TERESA .
ES.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TERESA, Estado do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, nos termos do § 70, do Art.
42 da Lei Orgânica Municipal promulga a seguinte LEI COMPLEMENTAR:

Art. 10. A SEÇAO il DO CAPíTULO XtV DA LEt COMPLEMENTAR No

00212012 passará a vigorar com a seguinte redação:

SEÇAO ilr
DO COMÉNCIO AMBULANTE

Att.96. O Requerimento de que trata o Artigo 98, podera ser
formalizado por Pessoa Física ou Jurídica que estiver registrada como
Micro Empreendedor lndividual (MEI) de acordo com a Lei do Simples
Nacional.

Art.97. Os ambulantes optantes pelo Simples Nacional, ficam
isenÍos de cobrança de taxas de licença e funcionamento.

Parágrafo Único - A Prefeitura consultará, sempre que necessário, a
listagem emitida pelo Governo Federal para verificar a quitação do
carnê do Simples Nacional.

Art.97-4. o exercício do comércio ambulante ou eventual depende
sempre de licença a concedida pelo Município, a título precário,
mediante req ueri mento do i nteressado.
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câmara Municipar de santa Teresa
Estado do Espírito Santo

Art' 97'8. os vendedores amburantes ou eventuais devem obseruar,rigorosamente, as normas previstas n"iti'ir,i co*prementar, bemcomo as demais que lhes forem apticáveis

§í.o comércio amburante é o exercido individuatmente, se/nestabelecimento, instalação ou locatização-iiá

§2.o considera-se comercio eventuar o que é exercido emdeterminadas épocas do an.o ou por ocasião de fesÍe7bs ecomemoraÇões, em rocais autorizadot pito uinicípio.

Art' 98' o pedido iniciat de, ricença para o comércio amburante oueventuar será feito através de ,"riu"iir,"rto ao prefeito Municipar,instruído com os seguintes documentos:

I - Nome e endereço do requerente;
ll - copia de um dõcumentó d" iden'tidade com foto e cpF;lll - Especificação da mercadoria a ser rá*ánirtizada;lv - Decraração de que não irá, em n"in'iÀu hipotese, se fixar emnenhuma rocatidade no Município,' exceti d,áiá comércio eventuar;v - ceftificado de propriedade'-quando se'tratar de veícuro motorizado;vl - comprovante de'pagamento da turu ii"ii",nçu.

§í'' A licença do comerciante amburante ou eventuar é pessoar,intransferíver e concedida a t,jr.9 piuõa'io, devendo a autoridadecompetente examinar o pedido iniciat e iirãLi_n no prazo máximo de15 dias da entrada no protocoilo da ,"prÃilaí.-'

§2'" Em caso de fatecimento do titytar da ticença, não será admitida atransferência do arvará puir- o conjuge supérstite e/ ou fithos ouq u alq u e r outro he rde i ro.

§3.' o menor de 1g an,s e maior de 16anos poderá obter arvará,desde que apresente, arem dos requisitos pÀvísto nesta Lei eno seusRegulamento, parecer favorável do'consàtito-iu-tetar de santa Teresa -
§4." cada vendedor amburante ou eventuar so poderá possuir umaúnica ticença, não podendo ionluge, ,;;;r;;"iro e fithos sotteirospossuir outra licença.

§5'.' A ticença pode ser renovada,
por solicitação do interessado.

anualmente, a juízo da autoridade,
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câmara Municipar de santa Teresa
Estado do EspÍrito Santo

§6, 
o A prefeitura poderá rimitar, peto número de arvarás expedidos, oexercício de comércio amburante ou eventuai em retação a cada ramode negocio ou seruiço, bem como nos rocais ou áreas de atuação.

§7." o vendedor ambutante ou eventuar não autorizado para oexercício ou período em que esteja 
"r"rr"nào a atividade, ficara sujeitoâ apreensão da mercadoria encontrada em seu poder e demaissanções cabíveis.

§8.' Em caso de mercadorias restituíveis, a devorução será feitadepois de regurarizada a situação, ou seja, depois de concedida alicença ao respectivo vendedor ámbutanteá-iugur"nto da murta a queestiver sujeito.

Art' 99' o vendedor ambulante ou eventuar receberá do Municípioum alvará e um crachá _ de uso obrigatorio _., iá,ntendo,I - Nome do titutar e número da íarteira de-íaentidade;ll - Número de matrícula;
lll - Atividade, devidamente discriminada;
l.Y - Legenda: ,'pessoal 

e lntransferível,,;
v - Legenda- "vendedor Ambutante,, oLt ,,vendedor 

Eventuar,,.

Parágrafo Único. E permitido contar com um auxiliar na atividade decomerciante amburante ou eventuar, o quat poderá ser seurepresentante no momento da ação fiscat. r'

Art' 99-A, o comercio amburan,te esta sujeito à tegistação municipatno que concerne 
. à saúde púbtica e a 

" 

organização urbanística etrÍbutaria do M unicípio.

Art.99'8. Ás rsenções e taxas devidas pero uso de rogradonros, defuncionamento e tícença no exercício do comercio amburante oueventuar e/ou resye2tiy? pollo fixo,.quanio- n, á caso, serão cobradasde acordo com o cootoô rataúíncó oô'"uiNtcipto.

Art' 99-c. por motivo de interesse púbrico, a autoridade competente, aqualquer tempo transferir o rocar do ponto fíxo oiu oe estacionamento.

Att.99'D, sâo obrigações dos vendedores amburantes, arém deoutros ja previstos nesta Lei:
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Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

i I Comercializar mercadorias específicas relacionadas no Alvará,
bem como exercer atividades no limite da zona demarcada e dentro do
horário estipulado pelo Poder Executivo Municipat;
ll - colocar à venda mercadorias em perfeitas condições de
consumo, quanto aos produtos alimentícios, e outros de interesse da
saÚde pÚblica, conforme dr'sposÍo no Codigo Sanitário do Município,
re s pectivo reg u I a m e nto I eg i sl ação o rd i n á ri a ;lll- Portar-se com urbanidade, tanto em relação ao público em geral,
quanto aos colegas de profissão, de modo a não perturbar a
tran q u i I id ade p ú blica ;lV- TransporÍar os bens e equipamentos que utitizar em seu trabalho
de forma a não impedir ou dificultar o trânsito, ficando proibido de
conduzir pelos passeios, volumes que atrapalhem a circulação de
pedestres;
V- Zelar pela limpeza da via pública, disponibitizando lixeiras aos
clientes e cuidando para que não sejam atirados ao chão papel, cascas
e resíduos de mercadorias;
Vl- Apos encerramento das atividades deverá o ambulante recolher o
lixo acumulado e deposita-lo no ponto de coleta.

Parágrafo Único. O produto têxtit deve conter etiqueta afixada de
maneira a não se despre nder da peça e deve trazer uma indicação do
tamanho da peça, nome do fabricante ou impoftador, cNpJ, país de
origem, composição e cuidados necessários para a conseruação, que
podem ser expressos por símbolos ou texto.

Art. 100. Não é permitido aos vendedores ambulantes ou eventuais:

I - Localizarem-se nos pedesÍais de estátuas, monumentos, relogios
ou fontes, e nem se fixarem em um único tocat;ll- o uso de buzinas, companhias, cornetas e outros processos
ruidosos de propaganda;
lll- o uso de caixotes como assenÍo ou para exposição de
mercadorias sobre o passeio,.
lv- A utilização de barracas, exceto quando autorizadas pelo órgão
competente do Poder público Municipat;
V- Exercerem o comércio em frente e dentro de repartições públicas,
a entrada de edifícios, esco/as, hosp itais, temptos ietigiósos, paradas
de coletivos e outros locais inconvenientes, salvo com icença' expressa
do Poder Executivo Municipat;
Vl- Comercializar quaisquer mercadorias, objetos ou correlatos não
mencionados no documento de ticença; éVll- A comercialização de produto vedado por tei.
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Câm ara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

Parágrafo tJnico. Permanecendo nos locais, depois de notificados e

autuados, terão as mercadorias apreendidas.

Art. 101. Os locais destinados ao comércio eventual serão
determinados pelo Município, levando-se em consideração a natureza
da mercadoria a ser fornecida, para sua fixação.

Art. 101-A. A atividade comercial ou profissional de ambulante e
eventual poderá ser executada com auxílio instrumental portátil,
facilmente desmontavel podendo em qualquer tempo, o Chefe do
Executivo instituir padronização que achar conveniente ao livre trânsito
e inferesse público.

Art. 102. Os vendedores ambulantes e eventuais de gêneros
alimentícios, além das prescrições desÍa Lei Complementar, que lhes
forem aplicaveis, deverão ainda observar o seguinte:
l- Cuidarem para que os produtos que vendam não estejam
deteriorados nem contaminados e para que os mesínos sejam
apresentados em perfeitas condições de higiene, sob pena de multa e
apreensão das referidas mercadorias, que serão inutilizadas, se for o
caso;
ll - Terem carrinhos ou bancas removíveis de acordo com os criterios
estabelecidos pelo M u nicípio;
lll - Os produtos exposÍos à venda que forem desprovidos de
embalagens devem ser conse rvados em recipientes apropriados para
iso/áJos de impurezas e ínsetos;
lV - Manterem-se rigorosamente asseados,
V - Terem licença prévia da Vigilância Sanitária Municipal.

§í.' Os vendedores ambulantes não podem vender frutas previamente
descascadas, cortadas ou em fatias.

§2.' A venda de frutas e outros produtos agrícolas somente poderá ser
realizada em espaços destinados a feiras, salvo quando produzidos
nesfe município.
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Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

Ãrt. 103. Será permitido o comércio ambulante e eventual em veículo
motorizado ou não, de sorvetes, picolés, doces, pipoca, amendoins,
balas, empadas, sanduíches, cachorro quente e pastéis, nas
proximidades de praças de esporfes, praças, esÍádlos esportivos,
fábricas em horário de refeição, parques de diversão e circos quando
em funcionamento, e a dez metros das portas dos estabelecimentos de
ensino, nas horas de recreio, entrada e saída de alunos.

Art. 103-A. A venda de "cachorro-quente" só será permitida quando
seus ingredientes forem acondicionados em involucros ou recipientes
rigorosamente higiênicos, aprovados pela vigitancia sanitária do
Município, atendidas as segu intes exigências:

l- Devera ser preparado na hora, a pedido e a vista do consumidor;ll- o pão deverá ser proprio para este tipo de consumo, trazendo na
embalagem o prazo de validade;
lll- Os demais ingredientes utitizados deverão proceder de fábricas
registradas e licenciadas pelos orgãos competenÍes de Saúde Púbt6a,
devendo ser armazenadas em recipientes adequados e com tampa.

Art. 103-8. o comércio ambulante de churrasquinho dependerá de
licença especial e deverá:

l- utilizar equípamento aprovado pela vigitância sanitária do
Município;
ll- utilizar combustível e gas tiquefeito de petroleo - GLp - ou a
ca:ão, desde que, nesse caso, os níveis de fumaça sejam mínimos.

Art. 103-c. o comércio ambulante de água de coco devera:

l- ser retirado no momento da venda, não podendo ser
armazenada;
ll- Devera utilizar equipamento aprovado peta Vigitância SanitárÍa do
Município;
lll- os resíduos provenientes da venda de água de coco verde, não
podem ser deposiÍados nos recipientes de coleta de lixo, pois geram
volumes significativos. o ambulante deverá deposita-tos em local
próprio, transformá-lo em materia prima de substrato a ser aplicado na
agricultura, principalmente no cultivo de produtos organicos e plantas
ornamentais, podendo ser usado tambem como combustível para
caldeiras.
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Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

Art. 103-D. A atividade ambulante de engraxate poderá ser exercida:

l- Em cadeiras padronizadas e/n passeios com mais de 1,50 metros
de largura, desde que em áreas de recuo ou junto às colunas de
edifícios, no sentido longitudinal, mediante expressa /rcença na forma
desta Lei;
ll- Em pequenos modulos transportaveis

Art. 103-E Os vendedores ambulantes ou eventuais devem
apresentar-se trajados e calçados, em condiçôes de higiene e asseio,
sendo obrigatório aos que comercializarem gêneros alimentícios o uso
de uniforme e bone ou gorro, na cor e modelos aprovados pelo orgão
competente do Município.

Art, 103-F. Os vendedores ambulantes e eyentuais deverão participar
de Cursos e Treinamentos oferecidos pelo Poder Executivo, nas áreas
de atendimento ao cliente em geral e em especial a turistas.

Ar7. 104. As mercadorias deverão sempre estar acompanhadas de
Nota Fiscal, exceto os vendedores de amendoins, pipocas, algodão
doce e os produtos artesanais de fabricação caseira.

Art. 104-A. Os vendedores de artigos destinados à alimentação
deverão afixar, obrigatoríamente, em local visível, a tabela de preços
dos produtos comercializados.

Art. 104-8. Na infração de qualquer artigo desÍe capítulo será imposta
multa de valor correspondente a 140 (cento e quarenta) VRTE - Valor
de Referência do Tesouro Estadual, independentemente das
penalidades previstas na Legrslação Sanitária.

Lft. 1A4-C. O Poder Executivo baixará Decreto, regulamentando o
previsto nesta seçâo.

Art. 20 - Ficam todos os vendedores ambulantes obrigados a se cadastrarem
na Prefeitura no prazo de 45 dias (quarenta e cinco) dias, contados da
publicação desta Lei.
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Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

rsições em contrário, em especial a SEÇÃO Ill DO CAPíTULO XIV DA

LEi CoMpLEMENTAR No oe2tzo12, QUE TRATA Do CoMERCIo
AMBULANTE, PREVISTO NO CODIGO DE POSTURAS DE SANTA TERESA
_ ES.

Sala Augusto Ruschi, em 25 de Novembro de 2013.

(\
Degâsperi

Presidente
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